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Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o, encaminho a Vossa 
Excelência, para apreciação dessa Augusta Casa 
Leg i s l a t i v a , o anteprojeto de Lei de i n i c i a t i v a desta 
Procuradoria-Geral de Justiça que visa adequar a 
estrutura organizacional do Ministério Público do 
Ceará , em face das recentes modificações introduzidas 
pela Lei n* 13.517, de 02 de setembro de 2004. 

Atenciosamente, 

á fj&^U_JL_0 , <L 
MARTA IRACEMA DO VALE HOLAHDA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
Presidente da Assembléia Le g i s l a t i v a do Estado do 
Ceará 
Nesta 
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MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARÃ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

ANTEPROJETO DE LEI OfM 

Dispõe sobre a elevação de Promotorias 
de Justiça e respectivos cargos de 
Promotores de Justiça na estrutura 
organizacional do Ministério Público 
do Ceará e dá outras providências. 

A PROCURADORA-GERAL DB JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, na 
forma do a r t . 127, § 2 o, da Constituição Federal 
combinado com o a r t . 3 o, inciso V, da Lei n 0 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, vem propor 
a elevação de Promotorias de Justiça e respectivos 
cargos de Promotores de Justiça, no âmbito do Ministério 
Público do Estado do Ceará, na forma seguinte: 

A r t . l 0 . Em virtude da elevação das 
Comarcas de São Gonçalo do Amarante, Aracoiaba, Mombaça, 
Beberibe e Eusébio à categoria de 3' Entrância, ficam 
igualmente elevados as Promotorias de Justiça e os 
respectivos cargos de Promotores de Justiça das 
referidas Comarcas à categoria de 3" entrância, provido 
com essa nova titulação quando ocorrer a primeira 
vacância na vigência desta Lei. 

Parágrafo único• Fica assegurada a 
permanência dos atuais t i t u l a r e s das Comarcas de São 
Gonçalo do Amarante, Aracoiaba, Mombaça, Beberibe e 
Eusébio, com d i r e i t o à percepção da diferença entre o 
respectivo subsídio e o r e l a t i v o à Comarca de 3• 
Entrância, até que sejam promovidos ou removidos. 

Art.2°. A Comarca de Ibiapina é 
elevada à categoria de 2" Entrância, ficando o cargo de 
Promotor de Justiça correspondente transformado em cargo 
de Promotor de Justiça de 2" Entrância, da mesma 

•JS 
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA Comarca, provido com essa nova titulação quando ocorrer 

a primeira vacância na vigência desta Lei. 

Parágrafo único. Fica assegurada a 
permanência do atual t i t u l a r da Comarca de Ibiapina, com 
d i r e i t o á percepção da diferença entre o respectivo 
subsídio e o r e l a t i v o à Comarca de 2 a Entrância, até que 
seja promovido ou removido. 

Art.3*. As despesas decorrentes desta 
Lei correrão â conta das dotações orçamentárias próprias 
do Ministério Público, f e i t a suplementação, se 
necessária. 

A r t . 4 o . Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. tf 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em03 / ffidlf 

Dep. Frtfhqikco Aguiar 
Presidente m CCJR 
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Parecer n" L0254 /04 

Mensagem 05/2004-MP 

4 ^ A Exma Sra. Procuradora Geral de Justiça do 

Estado do Ceará através da Mensagem n. 05/2004-MP apresenta,ao Poder 

Legislativo projeto de Lei que "Dispõe sobre a elevação'de Promotorias 

de Justiça e respectivos cargos de Promotores de Justiça na estrutura 

organ izacional do Min istério , Pú blico do Ceará e dá outras 

providências." 

Justificando a proposta, assevera a Chefe do 

Ministério Público Estadual, -que a mesma " visa adequar a estrutura 

organizacional do Ministério Púbiico do Ceará, em face das recentes 

modificações introduzidas pela Lei n 0 13.517, de 02 de setembro de 

2004 " 

A referida Lei n 0 13.515/04, elevou à categoria de 

3a entrância as comarcas de São Gonçalo do Amarante, Aracoiaba, 

Mombaça, Bebenbe e Eusébio, e, à categoria de 2 a entrância, a Comarca 

de Ibiapina, pretendendo o Ministério Público Estadual, através da 

presente propositura, a sua devida adequação em face a nova realidade 

das citadas comarcas. 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

135, I , da Constituição Estadual que reprisa o modelo previsto no art 

127, § 2 o da Carta Federal Dispõe o referido dispositivo da Carta 

Estadual que 
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Art. 135. Ao Ministério Público é assegurada 
autonomia funcional, administrativa e financeira, 
cabendo-lhe através do Procurador Geral de Justiça: 

I - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção 
dos cargos e serviços auxiliares, a fixação dos 
vencimentos dos membros e dos servidores de seus 
órgãos auxiliares; 

Na mesma ordem de idéias , o art. 3o, da Lei 

Federal n0 8 625/93, quando preceitua compete ao Ministério Público 

propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos e 

serviços auxiliares 

Outrossim, se depreende da redação do art 3 o 

que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei Orçamentária 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias do Ministério Público, 

com a devida suplementação, se necessário 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 08 de dezembro de 2004 

José Leite Jucá Filho 

Procurador . 
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Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em 0_ A de 2004. 
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Comssfc de Justa em fa/l _dg_ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 05/04 

Dispõe sobre a elevação de Promotorias de Justiça e 
respectivos cargos de Promotores de Justiça na estrutura 
organizacional do Ministério Público do Ceará e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o . Ficam elevados as Promotorias de Justiça e os respectivos cargos de Promotores 
de Justiça das Comarcas de São Gonçalo do Amarante, Aracoiaba, Mombaça, Bebenbe e Eusébio à 
categona de 3." Entrância, provido com essa nova titulação quando ocorrer a pnmeira vacância na 
vigência desta Lei 

Parágrafo único. Fica assegurada a permanência dos atuais titulares das Comarcas de São 
Gonçalo do Amarante, Aracoiaba, Mombaça, Bebenbe e Eusébio, com direito à percepção da 
diferença entre o respectivo subsídio e o relativo à Comarca de 3." Entrância, até que sejam 
promovidos ou removidos 

Art 2°. A Comarca de Ibiapina é elevada à categona de 2* Entrância, ficando o cargo de 
Promotor de Justiça correspondente transformado em cargo de Promotor de Justiça de 2" Entrância, da 
mesma Comarca, provido com essa nova titulação quando ocorrer a primeira vacância na vigência 
desta Lei 

Parágrafo único. Fica assegurada a permanência do atual titular da Comaica de Ibiapina, 
com direito à percepção da diferença entre o respectivo subsídio e o relativo à Comarca de 2" 
Entrância, até que seja promovido ou removido. 

Art 3o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
própnas do Mimsténo Público, feita suplementação, se necessána. 

Art 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art 5°. Revogam-se as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de dezembro de 2004 

PRESIDENTE 

RELATOR 

CEARA 
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ÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E DOIS 

Dispõe sobre a elevação de Promotorias de Justiça e 
respectivos cargos de Promotores de Justiça na estrutura 
organizacional do Ministério Público do Ceará e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Ficam elevados as Promotonas de Justiça e os respectivos cargos de Promotores 
de Justiça das Comarcas de São Gonçalo do Amarante, Aracoiaba, Mombaça, Beberibe e Eusébio à 
categona de 3." Entrância, provido com essa nova titulação quando ocorrer a pnmeira vacância na 
vigência desta Lei 

Parágrafo único. Fica assegurada a permanência dos atuais titulares das Comarcas de São 
Gonçalo do Amarante, Aracoiaba, Mombaça, Beberibe e Eusébio, com direito à percepção da 
diferença entre o respectivo subsídio e o relativo à Comarca de 3" Entrância, até que sejam 
promovidos ou removidos 

A r t 2 o. A Comarca de Ibiapina é elevada à categoria de 2 8 Entrância, ficando o cargo de 
Promotor de Justiça correspondente transformado em cargo de Promotor de Justiça de 2." Entrância, da 
mesma Comarca, provido com essa nova titulação quando ocorrer a pnmeira vacância na vigência 
desta Lei. 

Parágrafo único. Fica assegurada a permanência do atual titular da Comarca de Ibiapina, 
com direito à percepção da diferença entre o respectivo subsídio e o relativo à Comarca de 2 a 

Entrância, até que seja promovido ou removido. 
A r t 3°. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentánas 

própnas do Ministério Público, feita suplementação, se necessária. 
A r t 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 5°. Revogam-se as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSBMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de dezembro de 2004 j ém * . , -

y ( S ~ ~ - - I DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
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